
Governo do Município de Conselheiro Lafaiete 

Gabinete do Prefeito 

Secretaria de Governo 

OFÍCIO N° 364 /2023/SEGOV/GABPREF 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal 
OSVALDO CÉSAR DA SILVA 
Conselheiro Lafaiete - MG 

ExxPE[31EN i~: 
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Conselheiro Lafaiete, 23 de junho de 2023. 

Assunto: Resposta aos Requerimentos 317 e 344/2022, 119 e 213/2023 

Senhor Presidente, 

A Secretária Municipal de Governo, Simone do Carmo, no uso de suas 
atribuições legais, vem à presença de Vossa Excelência, encaminhar as respostas da 
Secretaria de Educação aos requerimentos 317/2022, 344/2022, 119/2023 e 213/2023, 
anexadas a este oficio. 
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Sendo só para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos 
de elevada estima e consideração. 

Cordiais cumprimentos, 

S~rrlone doQCarmo 
Secretária de Governo 

?ha~ro Lafaiete - MG 
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• " GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE - MG 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Conselheiro Lafaiete, 26 de outubro de 2022. 

Oficio Gerência Administrativa n°: 984/2022 

Ref. Resposta ao Requerimento n° 317/2022 

Prezado, 

O Secretário Municipal de Educação, Prof. Albano de Souza Tibúrcio, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere a Portaria n° 13/2021, vem à presença de 
Vossa Senhoria em resposta ao Requerimento n° 317/2022 esclarecer o que segue; 

1) A Constituição Federal, Estatuto do Servidor e outras leis garantem aos 
profissionais direitos tais como licenças médicas, licença sem vencimento, 
acompanhamento de familiares a consultas, exames, internações, entre outros que 
ocasionam o absenteismo. Não cabendo a este ou qualquer outro órgão o 
descumprimento de tais. Desta feita, a Secretaria de Educação, em seu papel de 
ofertar a educação aos munícipes têm em seu planejamento a contratação de 
todos os profissionais cujos cargos, por qualquer razão, estejam vagos. Este 
processo é minuciosamente realizado anteriormente ao início do ano letivo e pelas 
necessidades apresentadas se sucedem ao longo deste até o encerramento do 
ano escolar. Assim sendo, a SEMED fez tornar público todos e quaisquer editais 
referentes à contratação de profissionais encaminhados pelas unidades escolares, 
conforme constam no site da Prefeitura Municipal. A contratação é realizada 
segundo os termos que rege o Processo Seletivo para a função de Professor em 
vigência e estabelecidos também critérios de ampla participação fundamentadas 
nas Resolução 001 de 10 de janeiro de 2022, em: 

Art. 2° - Persistindo a necessidade de pessoal, após o aproveitamento de todos 
os servidores efetivos, a ampliação e a extensão da carga horária, haverá 
contratação temporária, nos Termos do inciso IX do art. 37 da Constituição 
Federal será observada a seguinte prioridade: 

§ 1° - Candidato Aprovado em Processo Seletivo da Secretaria Municipal 
de Educação; 
§ 2° Candidato habilitado, comprovando o tempo de serviço na função 
na Rede Municipal de Ensino de Conselheiro Lafaiete; 
§ 3° Candidato habilitado, comprovando o tempo de serviço na função 
na Ride Pública de Ensino; 
§ 4° Será con.iderado "tempo de serviço" na função pleiteada para fins 
de contratação de que trata este artigo, aquele comprovado no ato da 
contratação desde que não tenha sido utilizado para fins de 
aposentadoria e não seja tempo de serviço paralelo. 

Porém, há de se reconhecer que, todo cidadão, neste caso, candidato, faz uso de 
sua liberdade de escolha, para concorrer ou até mesmo aceitar ou não a vaga 
ofertada, fato este não passível de controle por qualquer instituição. 
A esta Secretaria compete a continuidade das publicações dos editais até que sejam 
concluídas as contratações, e de forma a ampliar as possibilidades Incorporou o 
direito de participação até mesmo aos candidatos não listados no processo vigente, 
a participação em face à 3a publicação, seguindo os mesmos méritos para 
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classificação. É mister observar a formação e percurso profissional do 
candidato pois não é condizente abrir mão da qualidade da educação a qualquer 
custo. 
Ainda assim, o departamento pedagógico da SEMED orienta aos gestores, 
responsáveis pelas unidades escolares em todos os aspectos e analistas 
educacionais, profissionais estes responsáveis pelo acompanhamento do 
planejamento pedagógico e de suas práticas no ambiente escolar à elaboração de 
materiais pertinentes aos componentes curriculares em consonância com o proposto 
no plano anual, aplicação de videos e leituras e até mesmo experimentos sobre os 
assuntos utilizando-se das diversas estratégias dispostas nas metodologias de 
ensino. Cabe também a estes, a readequação do calendário de atividades 
avaliativas a fim de que não haja maiores prejuízos aos discentes. Todo o processo 
de aprendizagem está intrinseçamente ligado ao seu dia a dia, sendo o profissional 
o detentor de uma avaliação continua no processo de aprendizagem e não somente 
pontual. 
Ademais, é razoável que imediatamente após as contratações àtribui-se ao 
profissional substituto a validação dos componentes e a apropriação do fazer 
pedagógico a partir das habilidades apresentadas pelos alunos, cabendo a este as 
adequações necessárias para a consolidação do aprender. 

~ 
2) informamos que a empresa Gráfica Iguaçu (Contrato anexo), da cidade de ipatinga 

sagrou-se vencedora do Processo Licitatório n° 73/2022, porém a empresa não 
está cumprindo a cláusula contratual no que se refere a prazo de entrega, fato este 
já comunicado à Procuradoria Municipal, para tomada de providências cabíveis, 
através dos ofícios n° 789e 891 da Gerência administrativa, conforme anexo. 

3) O fornecimento de =hortifrutigránj,eiQs e pr~oveniie te = 'GE 4SAfie feita pela empresa 

INTEGRAÇÃO' ' HQR` 1lPRIUTI.G'RÁ 1JiÉ; RC S• Li Ar : scrìtá no CNPJ 

36.680.482/00.01=1"5, ganhad:4do .Processo hitàtór:ie °n° 156/2021, Pregão 

Eletrônico n° 078/2021, RP n° 055/2021. 

No edital do referido processo licitatório acima, é informado sobre a aquisição de 

hortifrutigranjeiros da Tabela CEASA; .ónde .a entrega é feita de forma parcelada, in 

loco e conforme necessidade da Secretaria de Educação. A cada entrega, acontece 

uma conferência prévia pelas nutricionistas, sendo a Nutricionista Josiane 

Fernandes Lana — Nutricionista do Quadro Técnico e/ou Francislaine Beatriz Moreira 

de Souza — Nutricionista Responsável Técnica pelo PNAE, para avaliar a qualidade 

do montante, antes de serem distribuídas nas escolas. Após a conferência, as 

nutricionistas repassam via e-mail, para todas as escolas, quais itens não estão 

aptos para recebimento e, reforça que, ao receber hortifrúti na escola, as cantineiras 

devem verificar a qualidade de cada item recebido e, caso não estejam em bom 

estado, recusar o item e, riscar o mesmo na nota de recebimento e informar o não 

recebimento para fins de conferência. Essa orientação é dada pelo fato de se ter 47 
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unidades escolares para recebimento do hortifrúti, sendo assim, as entregas 

acontecem em mais de um dia, então, as escolas que recebem por último, podem 

receber os folhosos mais deteriorados, por um exemplo, e por isso, a conferência da 

cantineira é necessária e de extrema importância, para que não se receba itens de 

má qualidade para o consumo. Ressalta-se que, o setor de Alimentação Escolar, 

orienta a prioridade de entrega nas creches municipais, devido ser unidades em que 

se tem uma maior quantidade de refeições, pois os alunos ficam em sua maioria, em 

período integral. Essa nota de recebimento é entregue no Setor de Alimentação 

Escolar para que a técnica de nutrição.,, ..o .iane Silvano Nascimento, confira o que 

foi recusado em cada escola devido à má' q. ialid:ade::do item e não pague estes 

itens. 

Em resposta sobre o question mento de .glosa áo :p.ágamento à referida empresa, 

informamos que, não houve glosã. ao pagamento, úma vez que, glosar é reter o 

pagamento e isto não podemos fazor.,•::po.rém, a secretaria de educação não realiza o 

pagamento dos itens recusado'. e:m :conferênci.a prévia das nutricionistas bem como, 

das cantineiras, devido á má gt►:al:iad; ó p:ro:duto :ofertado. 

Em anexo, encaminhamos a óô'pia da :Ata a si;na4 pela referida empresa, bem 

como a lista de di:s ri'buição da ; sco as cde u sw8ra sye na como exemplo, e e através 

dela que a empresá ,monta o Ba co de distribuiçãa~y. e a I,o.g+lsti.ca de acordo com a 

melhor rota.
.

` 

Atenciosamente, 

Adãó''Robertd~Meirelles 
Gerente Administrativo 

Prof. Alba;d 
l n

ou t.i... S~za Tibúrcio 
Secretário Municipal de Educação 

Ao Sr., 
Pedro Américo de Almeida 
Vereador 

Praça Barão de Queluz, 11— Centro — Conselheiro Lafaiete — MG 
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PROCURADORIA MUNICIPAL ):? ,..,,:,.,, 

ATA.DE REGISTRO D:1+; PREÇO 

N", 90120122 

Celebrado entre o Município de 
Conselheiro Lafaicte e Gráfica Iguaçu Lida 
—ME. 

MuNICÍPIo: Município de Conselheiro Lafaiete, 
FORNECEDOR: Gráfica Iguaçu Lida —ME. 
VALOR.: R.  840.000,00 
PRAZO: 12 meses 

O MUNICIPlO DE CONSELPIEIRO LAFAIETE, pessoa jurídica de direito público. 
inscritó no CNP' sob n°, 19,718.360/0001-5.1.,, com s:ede nesta cidade, .na Avenida 
Prefeito Mário Rodrigues Pereira, n°. 1.0, Centro, CE.P .36,400-000, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, .Mario Marcus Leão Dutra portador cio CPI' n°. 
597.156.426-9.1, de ora em diante denominado MUNICIPI'O, e de outro halo, a 
empresa GRÁFICA IGUAÇU LTDA.. — ME,, inscrito no CNPJ sob o n°. 
20.949.657/0001-07, com sede na Rua Cactós, .n 55 Bairro Iguaçu, na cidade dc 
Ipatinga/MG, CEP 35..162-038, Tel. (31.) 3822-2483 / 3822-31 1 1, c-mail: 
vendasgr'aficaiguac:uLgmaii,com, neste ato representado por seus sócios 
administradores, Mauro Nunes Pereira, portador do CPF n 202.955.8x6-91 e Maria 
Terezinha da ,Silva Nunes Pereira, portadora do C.PF n°. 307.252.836-53, doravante 
denominado FORNECEDOR, considerando o considerando o Processo Licitatório 
73/2022 — Pregão 39/2022 — Registro de Preço 027/2022 e amparados no inciso l i do 
artigo 90 da Lei Orgânica 'do Município, nos termos da. Lei 10.520/02, subsidli.ariamentc 
a Lei n° 8.666/93, em especial seu art. 15, bem como o .Decreto Municipal n°. 84/202 I , 
Decreto Municipal n°. 366/2008, Lei Complementar n° 123/2006, subsidiariamc:nte 
pelas demais normas e condições estabelecidas no edital de convocação e em 'face á 
classificação das propostas apresentadas no pregão supramencion.ado, registram os 
preços para a aquisição de produtós :constantes nesta ata, observadas as condições 
emtnciadas nas cláusulas que seguem.: 

CLAUSULA PRIMEIRA — D'O OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa especial:iada para futura e 
eventual prestaç To de serviços de cópias xerogr€rfíeas, de forma parcelada, para 
atendimento ii demanda da .Rede Municipal de Ensino deste Município, conlbrme 
especificações constantes no item 19 e Anexo Ido Edital. 

Parágrafo 1Jriico — O fornecedor vai registrar o item 0  (item único), constante e 
especificado no anexo I do edital de licitação, conforme abaixo: 

ttorn Uni'd. t•)uant. Deserlçfto 
Valor 

UnthSrro 
Volor 
1'otnl 

ol UNtD. 12.000.000 Cópia xerobr.rSficu simples crn papel A4 R$ 0,07• Rá R40.000,00 

1/ 0 

Avenida 11Rsirlo.Rodr~igtìes.Pereii'u, n° 10, Centro, Conselheiro Laftrlete/MG 
CEP, 36.400-000, Tel. (3.1') 98h20-8311, e-mail: depj'uridIeo(a3eonsellteirolufaiéte.rng.gov.br 
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CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO 
A presente Ata terá os preços discriminados na proposta do Fornecedor, nos quais estiro 
irrcluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 

Parágrafo Único - Os preços propostos sérão fixos e irreajustáveis durante o período de 
vigência desta Ata, dc acordo com o $ 1°, do Art. 28, da .Lei Federal n°. 9.069/1995, ou 
outro instrumento legal que a substitua, tomando-se por base a proposta de preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR .E DA EXPECTATIVA DE 
FORNECIMENTO 
O valor total estimado desta Ata é de R$ 840.000,00 (oitocentos e quarenta mil reais), 
sendo efetuado pagamento de acordo com o consumo, reservando o direito de a 
Administração utilizar ou não a totalidade do saldo previsto. 

Parágrafo Primeiro - A existência de preços registrados não obriga a Administraçãq a 
firmar as contratações que deles poderão advir, sendo prerrogativa do ente público 
adquirir ou neto a totalidade dos itens licitados constantes neste processo licitatório, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 'legislação relativa pis 
licitações, sendo assegurada ao fornecedor registrado a preferência em igualdade dc 
condições, conforme art.15, §4° da Lei 8.666/93 e Decreto Municipal n°. 366/08. 

Parágrafo Segundo - .As aquisições adicionais ou contratações adicionais a que se 
refere este artigo não poderão exceder, pór órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) 
dos quantitativos .registrados na Ata de Registro ele Preços, conforme art. 8°, §3° do 
Decreto Mtnicipal n°. 366/08.. 

CLÁUSULA QUARTA — DA VALIDADE 
A presente Ata terá validade pelo período de 12 (doze) meses, corn inicio a partir da 
data de sua assinatura, sendo vedada qualquer prorrogação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
O presente Registro de Preços poderá ser utilizado, para fornecimento do respectivo 
objeto, por todos os Órgãos cia Administração direta e indireta cio Município. 

Parágrafo Único - A contratação dos itens registrados será .formalizada através da 
emissão de Empenho Prévio e Nota de Autorização de Fornecimento, nos termos do 
artigo 62 da Lei Federal n°. 8.666/93 e artigo 63, §2°, inciso II da lei Federal a". 
4.320/64. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS PRAZOS 
Os produtos deverão ser entregues, de acordo con a solicitação da Secretaria Municipal, 
no prazo máximo dc 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da Ordem ele 
Fornecimento. 

Parágrafo Único - Na hipótese de substituição, o fornecedor deverá fazê-la ent 
conformidade com a indicação da Secretaria Municipal solicitante, no prazo máximo ele 
48 (quarenta e oito) horas, contado da 'notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente da Ata. 

2/IC) 
Avenida MfSrio Roda fgues P.erélrá, ri° lU, Centro, Conselheiro L,nfnlete/MC.T 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
O pagamento do objeto desta Ata ;será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da 
apresentação da competente .nota fiscal, que deverá estar acompanhada do pedido e 
documentação de regularidade fiscal do fornecedor., atestados pela fiscalizaçi.o da 
Secretaria Municipal solicitante. 

Parágrafo Primeiro - A. Nota Fiscal correspondente deverá constar o número do 
Procedimento Licitatório e Registro de Preços que lhe deu origem, e ser entregue pelo 
fornecedor diretamente na Secretaria Municipal solicitante, que somente atestará o 
fornecimento e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pelo 
fornecedor, todas as condições pactuadas. 

Parágrafo Segundo - .Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstficia que impeça a 
liquidaçfto da despesa, aquela será devolvida ao fornecedor e o pagamento fïcará 
pendente até que o mesmo providencie as rri~d.idas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da ai.tuação ou reaprescnta.ção do 
documento fscal, no acarretando gtialquer ônus para o Governo do Município de 
Conselheiro Lafi iete. 

Parágrafo Terceiro - Em .hipótese alguma haverá pagamento antecipado. 

Parágrafo Quarto - O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentaç~lo do 
comprovante de entrega do inaterial/serviço, forem apresentados os atestados de 
regularidade referentes.à Seguridade Social — INSS, Fundo. de Garantia por Tempo d.e 
Serviço — FGTS e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN. 

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A dotação orçamentária para o exercício cie 2022, destinada ao pagamento do objeto 
licitado esta prevista e indicada .no processo pela área competente cia Prefeitura 
Municipal de Conselheiro Lafaiete, sob os seguintes números; 

.12.122.1.2053 3.3.90.3.9 Ficha. 74 Fonte de Recurso 10.1 
12.122.1.2053 3,3.90:.39 Ficha 74 Fonte de Recurso 147 
12.361.12.2057 3,3.90,39 Ficha 100 Fonte de Recurso 101 
12.361.12.2057 3.3.90.39 Ficha 100 Fonte de Recurso 201 
12.361.12.2071 3.3.90.39 Ficha 116 Fonte de Recurso 101 
12.361..12.2071 3.3.90.39 Ficha 116 Fonte cio Recurso 147 
12.361..12.2071. 3.3.90.39 Ficha 116 Fonte cie Recurso 201 
12.365.13.2070 3.3.90.39 Ficha 1.40 Fonte cio Recurso 101 
12.365..13.2070 3.3.90.39 Ficha 140 Fonte cio Recurso 147 
12.365..13.2070 3.3.90.39 Ficha 140 Fonte de Recurso 201 
12.365.13.2203 3.3.90.39 Ficha 143 Fonte de Recurso 101 
12.365.13.2203 3.3.90.39 Ficha 148 Fonte de Recurso 147 
12.365.13.2203 3.3.90.39 Ficha 148 Fonte de Recurso 201 

CLÁUSULA NONA - IDAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
9; 1 . O foi'necirnento somente estará caracterizado mediante a apresentação do 
pedido/Ordem de Fornecimento. 
9.2. O Fornecedor fica obrigado a atender todas. os pedidos efetuados durante a vigência 

3/JO
Avenidn M'Srlo Rodrigues Pereira, n° 10, Centro, Conselheiro Lafatet:e/Mr 
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desta Ata, mesmo que o fornecimento esteja previsto para data posterior à do seu 
vencimento, 
9♦3, O fornecimento .será realizado de forma parcelada, feito de acordo com a 
necessidade da Secretaria Municipal Solicitante. 
9.4. O Município reserva-se o direito de não aceitar as mercadorias em desacordo corn o 
previsto na presente Ata, no edital de licitação e no Termo de Referência, sob pena de 
cancelamento da Ata e repasse dos itens adjudicados pelo Fornecedor e aplicação 
penalidades pertinentes ao caso. 
9.5. O quantitativo previsto nesta Ata é apenas i'n'formativo, n 10 sendo obrigada a 
aquisição pelo Município nas quantidades indicadas. 
9♦6. O Fornecedor obriga-se a fornecer o material nas mesmas condições e preços 
registrados, no local e na quantidade prevista na Ordem de Fornecimento emitida pelo 
setor responsí~vel. 
9.'1. O Fornecedor deverá responder pelas despesas relativas ao frete, encargos 
trabalhistas, impostos, contribuições previdenci'árias e quaisquer outras cespesas que 
forem devidas e referentes ao fornecimento dos produtos objetos da presente Ata. 
9.8. O Fornecedor deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
ao Município ou a terceiros, em razão da ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de 
seus propostos, independentemente, de outras eominações contratuais e/ou legais a que 
estiver sujeita. 
9.9. O Munieipi.o n.Ao aceitará, sob nenhum pretexto, a trans:feréncia da responsabilidade 
do Fornecedor para outras entidades/empresas; 
9.10, O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os 
produtos deverão estar devidamente protégidos contra danos que possam ser causados 
por agentes externos. ' 
9. 1 1. Na Nota Fiscal deverão constar os números dos itens correspondentes aos 
produtos entregues, 
9.12. Não serão aceitas entregas de mercadorias sem Notas Fiscais, ou preenchidas 
erroneamente. 
9.13. Toda Nota Fiscal deverá, obrigatoriamente, conter o número da NAF, empenhei e 
processo licitatório a qual está vinculada, 
9.14. O Fornecedor declara estar ciente e compromete-se a cumprir todas as exigências 
e especificações para o fornecimento dos produtos constantes e discriminados nesta Ata, 

dentro das condições previstas no Processo Licitatório e seus anexos, em especial, o 
Termo de Referência, que faz parte integrante da presente, 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DAS 1"ARTItS 
Sem prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigações das partes: 

10.1. DO FORNECEDOR: 
a) Fornecer o especificado no objeto desta Ata, de acordo com as determinações da 
Secretaria Municipal Solicitante, observadas as normas legais vigentes, bem como as 
cláusulas e condições previstas no Processo Licitatório; 
b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista o fornecimento realizadp anteriormente 

à emissão da Nota; 
c) Manter, durante todo o fornecimento, todas as condições de habilitação e gualiticaçí\lo 
exigidas no Processo Licitatório; 
d) Responsabilizar.-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que laborarem em 
função do fornecimento objeto desta Ata; 

Avenida Mtrio Rodrigues l'erètra; n° 10, Centro, Conselheiro L,afaiete/MG 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAIi'A,IETE 
PRO CIJ.RADORIA MUNICIPAL 

e)Assurnir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, ao 
.Município ou a terceiros no fornecimento dos produtos; 
I) Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, 

permitindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais. 
g) Demais obrigaçcics constantes do Edital de Licitaço. 

10.2. DO MUNICÍPIO: 
a) Credenciar, através da Secretaria Municipal solicitante os setores que serão 
beneficiados com a entrega d.o produto, bem como providenciar a sua clistribuiçào, 
conforme requisições; 
b) Através das Secretarias Municipais Solicitantes no Município, proceder 6 recepçáo e 
conferência das Notas Fiscais/Fatura emitidas pelo Fornecedor, encaminhando-as à 
Diretoria d.e Material para devido processamento; 
c) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pelo Fornecedor, assegurando o 
pagamento das mesmas mediante a. compa.tibilizaçr3.o desta com a efetiva entrada dos 
produtos no almoxarifado municipal; 
cl) Acompanhar e conferir o fornecimento; 
e) Efetuar os pagamentos ao Fornecedor. 

CLAÚSULA I),I CIMA PRIMEIRA- DAS 1'ENALIDADES ADMINIS'I'RATrvÁs 
11, I . A penalidade de Advertência é o aviso por escrito emitido em caso 
descumprimento de qualquer obrigação contratual, pelo contratado, expedido pelo 
Procurador e assinado pelo Gestor da, pasta, sendo eablvel nos casos. de: 
11, I, I . Quando o contratado retardar a assinatura da Ata ou a retirada da nota dc 
empenho; 
11.1.2, Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objecto, 
pór u n período de até .1.0 (dez) dias úteis contados d.o vencimento do prazo para início 
da execução do objeto; 
11..1.3. Quando o contratado no cumprir ou atrasar o cumprimento elas metas 
estabelecidas em Ata ou em relação a qualquer cronograma p.revi.amente aprovado, sem 
justi_ticativa; 
11.1.4. Quando o contratado descumprir qualquer outra obrigaçio menos gravosa 
atinente ao objeto da Ata que não importe em dano ao erário, tão somente transtornos cie 
cunho acirni ais trativo. 
1 1 .2. A penalidade de Multa é a sanção pecuniária que será imposta ao notificado, e será 
expedido pelo Procurador e assinado pelo Gestor da pasta, por descumprirnento 
contratual ou inexecuçito cio mesmo, sendo esta parcial ou Coral, bem corno nos casos 
de: 
I — atrasos na execução de serviços ou no prazo de fornecimento cie bens ou recusa em 
fomeccr o material conforme especificado em edital: 
a) 1% (um por cento) sobre o valor total da Ata nos casos correspondes a até 30 (trinta) 
dias de atraso; 
b) 3% (três por cento) sobre o valor total. cia Ata nos casos de atraso superior a 30 
(trinta) dias e inferior a 60 (sessenta) dias; 
e) S% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata nos casos de atraso superior a 60 
(sessenta) dias e inferior a 90 (noventa) dias; 
d) 10% (dez por cento) sobre o valor total cia .Ata nos casos de atraso superior a 90 
(noventa) dias, 

Avenida 111Srio l:odrigucs Pereira, n° lo, Centro, Conselheiro T.,nt'aiete/MG 
CEP. 36,400-000, Tel, (31) 98920-t3311, c-mail clep,juridico(rr),conselheirolafafete,mg,gov.br 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO I1AFÁJE' TE 
:r PROCURADORIA MUNICIPAL 

I1 — recusa em assinar cia Ata ou inexecução contratual, que não se refila a atraso na 
execução cio objeto. 
a) .1 % (urn por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar da Ata ou retirar oinstrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pelo Contratante; 
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata no caso de inexecução parcial cio 
objeto da licitação que importe em danos ao erário; 
e) l0% (dez por cento) sobre o valor total da Ata no caso dc incxccuçã.o total do objeto 
da licitação que importe em rescisão contratual; 
cl) 3% (três por cento) sobre o valor total contratado no caso de descumprimento dc 
qualquer cláusula contratual que não implique em danos ao erário, mas, tão somente 
tr•anstor'noS de cunho administrativo, exceto prazos de fornecimento e execução, 

1 1.3. A .multa será formalizada por simples notificação encaminhada à empresa 
infratora juntamente com a guia de arrecadação municipal para pagamento, e será 
executada apôs vencido o prazo de recurso sem apresentação dc) mesmo, sendo 
intempestivo ou sendo julgado improcedente, nas seguintes formas: 
I - Mediante desconto no valor da garantia de contrato, caso haja; 
11 - Mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado; 
III - Mediante procedimento judicial. de execução fiscal; 

11.4, A penalidade cic suspensão temporária do direito de participar em licitação é a 
sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de 
contratar com a Administração Municipal, e suspende o registro cadastral do notificado, 
de acordo com os prazos a seguir: 

I - Por até 60 (sessenta) dias, quando o a licitante deixar de entregar, no prazo 
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, de forma provisória, ou, em 
original ou cópia autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justil'icativa 
pertinente ao certame, qualquer fase da licitação; 
II - Por até 90 (noventa) clivas, quando: 
a) O contratado deixar de cumprir obrigação contratual que não implique em danos ao 
erário, mas, tão somente transtornos de cunho administrativo, 

r 
b) Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardai:nento na execução cio objeto, por 
um período superior a 10 (dez) dias 6teisl e inferior a 90 (noventa) dias fiteis, contados 
do vencimento do prazo para inicio da execução do objeto; 
c) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato ou se 
recusar a retirar nota de empenho, 

11.5. A. penalidade ele impedimento de contratar com a Administração Pública implica 
no descredenciamento cio contratado., bem como na sua inscrição no Cadastro ele 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração .Pítblica Municipal, 
pelos prazos e condições seguintes: 
1— Em prazo não superior a 02 (dois) anos, para contratos regidos pela Lei n". 8.666/93, 
entre outras, nas hipóteses de: 
a) lnsejar injustificado retardamento da execução do objeto contratado; 

b) Não mantiver a'proposta; 
c) Falhar gravemente na execução do contrato; 
d) Ensejar inexecução contratual que cause dano ao erário; 
e) Der causa a rescisão contratual; r 

6/ l 0 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

{j Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objeto, por um 
período superior a 90 (noventa) dias úteis, contados cio vencimento do prazo pari início 

da execução do objeto; 
g) 'Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de 
providôncias para reparação de erros; 
h) Não pagamento da penalidade de multa. 

ii — Em prazo não superior a 05 (cinco) anos, para contratos regidos pela Lei n°. 
10.520/0.2, entre outras, iias hipóteses em. que o coiztratado; 
1. Deixar de entregar o.ü apresentar documentação'falsa exigida para o certame; 
2. Ensejar o retardamento da. execução de seu objeto; 
3. Não mantiver a proposta; 
4. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
5. Comportar-se de modo inidôneo; 
G. Cometer fraude fiscal. 

I i .o. A penalidace ele declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Municipal, por no mínimo 02 anos e, no máximo, pelo prazo dc 
até 05 anos, será aplicada, entre outros comportamentos e em especial quando: 
I - Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
II - Comportar-se de modo inidôneo; 
III - Cometer fraude fiscal; 
.IV - Fraudar na execução cio contrato; 
V - Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação cio 
objeto da licitação; 
VI - Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os .objetivos da licitação; 
VII. - Receber qualquer das multas previstas nos artigos anteriores e não efetuar o 
pagamento. 

1 1 .7. - A.s sanções previstas nos itens anteriores, poderão também ser aplicadas ás 
empresas ou aos profissionais que, em razão do Contrato: 
I - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
Il - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
Ill Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração ern 
virtude de atos ilícitos praticados. 

Pa.rágra:fo Primeiro - Em caso de o valor da multa ser superior ao valor da garantia 
apresentada, ou da parcela devida, responderá a notificada pela sua diferença nas 
maneiras supracitadas. 

Parágrafo Segundo - O não pagamento da penalidade de .multa ensejará a inscrição da 
notificada em dívida ativa e aplicação de penalidade mais gravosa. 

Parágrafo Terceiro - A pena de Multa poderá ser aplicada cumulativarnenie corn 
outras sanções. 

Parágrafo Quarto - A penalidade de suspensão terá seus efeitos apenas no âmbito da 

t I Ii 
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GOVERNO DO I17UNI:CZPZO DE CONS.EL.TILÍRO LAFATETE 
T. .I'ROCURADOR:~~3. MU.Ie I CIPAL 

Administração Pública Municipal. 

Parágrafo Quinto - São competentes para aplicar a penalidades supra.rnencionadas a 
Procuradoria Municipal e o Gestor da pasta, ordenados de despesa, quando p 
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório e, se o 
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação, 
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar a Ata ou qualquer 
documento hábil que venha substitui-lo. 

Parágrafo Sexto - A aplicação das .plenàlidades de suspensão, impedimento e 
declaração de inidoneiçiade para licitar ou contratar coro a Administração Pública 
Municipal irplieari~, obi igatoriamente, ij~a inscrição cio infrator no Cadastro de 
Forneced'ores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pírblica Municipal. 

Parágrafo Sétimo - A aplicação de qualquer penalidade, salvo de multa, deverá ser 
publicadas em jornal de circulação local e regional, além de encaminhamento de cópia 
ao Ministério Público, quando houver indicios cia pl'ática de crime contra Administração 
Pública, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO) ' 
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito, pela 
A.di:nini.stração, quando, 

a) 0 Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) 0 Fornecedor não retirar qualquer Ordem de :Fornecimento, no prazo estabelecido, e 
a Administração não aceitar sua justificativa; 
e) 0 Fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro 
de preços, a. critério cia Administração; 
d) Cm qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercaclõ; 
0 Por razões de interesse público clevidamente demonstradas e justificadas pela 

Administração; 
g) A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a contrair prejuízos. 
Ii) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, espcciticaçàes ou prazos 
i) A paralisação da prestação do serviço/fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação ao Contratante; 
.j) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associaçdo da Contratada com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bern como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem anuência, da Administração; 
k) O não atendimento das determinaçges regulares da autoridade designada para 
acompanhar e gerenciar a execução, assim como as de seus superiores; 
1) 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo setor gerenciador 
deste contrato; 
ira) A clecretação de falência ou instauraçãá de insolvência civil; 
ri) A dissoluçí`ro cia sociedade; ! 
o) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do Contrato; 

Avenida Mário Rodrigues Pereira, 4,° r0, Centro, Lonselhetro i.,nf'aiete/MC; s 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

Parágrafo Primemo - A comunicaç~o do cancelamento do preço registrado serei fita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante à presente Ata de Registro de Preços; 

Parágrafo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
fornecedor, a comunicação sçrá feita por publicaçí o no órgo encarregado chis 
publicações oficiais cio Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da publicação. 

Parágrafo Terceiro — Poderá o fornecedor solicitar o cancelamento .dos preços 
registrados, mediante solicitação por .escrito, comprovando a, impossibilidade de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados deverá ser formulada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula viril, caso 
não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO GE:R:ENCIAMENTO 
A presente Ata será acompanhada. pelo Adão Roberto Meireles, lotado na Secretária 
Municipal de Educação, que ficará responsável por :fiscalizar a execução cio mesmo, 
verificando a procedência do serviço prestado, registrando todas as ocorrências e 
deficiências verificadas em relatório, devendo manter contatos com o Contratado para a 
solução dos problemas detectados, bem como acompanhar a vigência cio mesmo, nos 
termos cio art, 67 da Lei 8.666/93, 

Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fisealizrlção pelo Município de 
Conselheiro La:faiete em nada restr'iirgem a résponsabilidade única, integral e exclusiva 
do fornecedor no que concerne à execução cio objeto. da Ata. 

Parágrafo Segundo — 0 Fornecedor permitirá e oferecerá condições para a mais ampla 
e completa fiscalização, durante a vigência desta Ata, fornecendo informações, 
propiciando o acesso á documentação pertinente e atendendo 1s observações e 
exigências apresentadas pela fiscalização/gestor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14, 1, Integram esta Ata, o edital de convocação e as propostas das empresas 
classificadas no certame supramencionado. 

14.2. O Fornecedor terá at o 5" (quinto) dia íitil após a homologaçflo do certame, 
ocorrida m 16/08/2022 para assinatura da presente Ata, sob pena de decair o direito a 
registrar os preços, sem prejuízo das sanções previstas n'o art. 81 da Lain0, 8.666/93. 

14.3. Sendo cumpridas todas as obrigações e findo o prazo de' vigência, este instrumento 
por si só se encerra. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato da presente Ata será publicado 'por conta do Município de Conselheiro 
Lafaiete. 

9' J () 
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GOVERNO DC? MUNtCÍP~O~:D +' CONSELHEIRO LAFÁIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -- DO FORO 
As partes elegem o Ibro da Comarca de Çonselhc iro Lafaiete/MG, para dirimir as 

c)UestôeS oriundas desta Ata. 

1✓"por estarem justas e contratadas, firmam 0 presente em 02 (duas) vias de 
igual. teor e :(erma, para que cumpra seus efeitos legais, 

Conselheiro Lafaicte, 19 dc agosto dc 2022. 

MAURO NUNES As,hdD di MAUflON0NE$n1YdI01U1pot 

PEREIRA:2029558a691 rEnufln2°2º3sea69~ 
0odos:2022.06)218:193M1 03'00• 

Gr~fica Iguaçu Ltda —ME. 
CNPJ n° 20.949.657/0001-07 

Visto; 

Aibano. ouzaTibúrcio 
Seeretório J4unieipa1 de Eclueaçiio 

(iI 
Mririo Marc* LeÀo Dutra 

Prefei,to tunicipal 

~ A~}}(ircia Chagas de Andrade 
~Kssessora IT 

ZlVflro ^aria dc Andrade 
Gerente Jurldico Consultivo 

P. /2022. 

Avenida Mario Rodrigues Pereira,I n° 10, Centro, Conselheiro Lirfaiete/MC 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE - MG 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Conselheiro Lafaiete, 06 de outubro de 2022. 

Oficio Gerência Administrativa: 891/2022 

REF: Descumprimento Contratual 

Prezado, 

O Secretário Municipal de Educação, Prof. Albano de Souza Tibúrcio, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere a Portaria n° 13/2021, vem à presença de 
Vossa Senhoria solicitar providências cabíveis em virtude do descumprimento 
contratual da empresa GRÁFICA IGUAÇU LTDA. — ME., Processo Licitatário 
73/2022, Pregão 39/2022, conforme cláusula referente a prazo de entrega, 

Segue anexo Autorização de Empenho encaminhado à empresa e e-maus. 

Total de cópias solicitadas: 419973 do dia 14/09 a 23/09. 

Certos da habitual ateu ão., ant ;ci aios.: radecim ratos. 

Prof. Albar)Q Sôúza Tibúrcio 
Secretário Muni ipal de Educação 

P 

Ao Sr. 
g~lv~ar.o~::fia°r:i,a •d.~~:~Art~~dºrá.~~é 
G:é:rê:n~.ciá: Jú:r:i'd!i:oa: C:ón:s!wltivá 

Praça Barão de Queluz, 11— Centro— Conselheiro Lafaiete — MG 
CEP: 36.400-000 Fone: (31) 3769-8121 



2 NOTIFICAÇAO ADMINISTRATIVA 
De , Joana D'Arc de Souza Dias <assesaorlaescolar@conselhelrolafaieta.mg.gov.br> 

Para Vendssgraflcaiguacu <vendasgraficaiguacu@gmall.com> 

Data 2022.09.30 09:34 

Bom dia I I 

Prezados Senhores, 

Venho por meio deste realizar notiflcaç~o, pelo descumprimento contratual (PRAZO DE ENTREGA) Processo Licitatórlo 73/2022 - Pregoo 39/2022. 

Determinamos o prazo de 02 (dois) dias úteis para seu cumprimento, o no cumprimento do prazo, será encaminhado sollcitaçffio a Procuradoria 

Municipal para abertura de processo administrativo. 

Total de cópias solicitadas: 419973 até o dia 23/09. 

Certa da atençffio antecipo agradecimentos. 

FLAVIA FÁTIMA RESENDE GONZAGA SILVA 
GERENTE DE SUPERVISÃO DE ENSINO 
PROGRAMAS E CONV@NIOS 

ADÃO ROBERTO MEIRELES 
GERENTE ADMINISTRATIVO 
RECURSOS HUMANOS 

FAVOR ACUSAR RECEBIMENTO 

Joana D'Arc de Souza Dias 
Assessora 

JOslane Silvano Nascimento 

Técnica em Nulrlçëo 

Secretaria Municipal de Educaçéo I Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafalete 

31 992390033 

assessorisescolar@conseiheiroiafaiete.mg.gov.br 

www.conseiheiroisfaiete.mg.gowbr 



ta Notificação Administrativa - Pedidos a partir do dia 14.ü$ 

De Joana D'Arc de Souza Dias <asseasorlaescolar@conselheirolafalete.mg.gov.br> 

Para Vendasgrafioalguacu <vendasgraficalguacu@gmall,com> 

Data 2022.09.2713:57 ~ ~ ,r.1 

XEROX GRÁFICA IGUAÇU,xlsx(~16 K9) 0

Prezados Senhores, 

Venho por melo deste realizar notificação, pelo descumprimento contratual (PRAZO DE ENTREGA) Processo Licltatórlo 73/2022 - Prego 39/2022. 

Determinamos o prazo de 02 (dois) dias úteis para seu cumprimento, o não cumprimento do prazo, será encaminhado soiicitaç5o a Procuradoria 
Municipal para abertura de processo administrativo, 

Total de cópias solicitadas; 419973 até o dia 23/09, 

Certa da atenção antecipo agradecimentos, 

FLAVIA FATIMA RESENDE GONZAGA SILVA 
GERENTE DE SUPERVISÃO DE ENSINO 
PROGRAMAS E CONV@NIOS 

ADÃO ROBERTO MEIRELES 
GERENTE ADMINISTRATIVO 
RECURSOS HUMANOS 

Joana D'Arc de Souza Dias 
Assessora 

Joslane Sllvano Nascimento 

Técnica em Nutriç6o 
Secretaria Municipal de Educaçéo I Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafalete 

31 662360833 

assessoriaescolar@conaelheiroiafaieto.mg,gov.br 
vnvw.cons elhelroiafalete.mg.gov.br 



Escola Total Data do envio; Situação 

Creche Dona Maninha Biagioni 620 14/set 

Escola Arnaldo Rodrigues Pereira 1532 14/set 

Escola Jair Noronha 18021 14/set^

Escola Meridional 19707 14/set 

Escola Napoleão Reis 31020 14/setor

Paraíso da Criança Buarque de Macedo 514 14/set 

Paraíso da Criança Amaro Ribeiro 1823 14/set 

Paraíso da Criança Sagrado Coração de Jesus 2923 14/set 

Paraíso da Criança Centro 5779 14/set 

Para(so da Criança Cachoeira 2748 14/set 
Creche Gertrudes Cops 364 14/set 
Creche Augusta Paulina do Nascimento 831 14/set 
Escola Júlia Miranda Nogueira 36536 14/set 
Pró Infancla Juquita Vieira 1426 14/set 
Escola Vereador José Alelxo de Matos 7975 14/set 
Escola Professora.Nilce Moreira 55708 14/set 
Escola Vereador Alfredo Laporte II 10291 14/set 
Creche Maria da Glória idas Ribeiro 798 15/set 

• 

Escola Pedro Rezende dos Santos 1584 15/set 
Escola Padre José Lobo da Silveira 1703 15/set 
Escola Deputado Ely Franco Ribeiro 28025 15/set 
Escola Alfredo Laporte Unidade I 5610 15/set 
Creche Riccardo Medloli 908 16/set 
Escola Dr. Rui Pena,- CAIC 10635 16/set 
Creche Elza de Carvalho Bruno 1668 16/set 
Escola Padre José Lobo da Silveira 1703 19/set 
Escola Jadir Pinto de Azevedo 13176 19/set 
Escola Vereador Alfredo Mafuz 4500 19/set 
Escola Dorlol Beato 94934 20/set 
Escola Romeu Guimarães 8017 21/set 
Escola Marinho Fernandes 20876 21/set 
Escola Marechal Deodoro 28018 23/set 
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Ëscoia Total ~Y Data do envio; Situaç5o 
Creche Dona Maninha Biagioni 620 14/set ____ 

Escola Arnaldo Rodrigues Pereira 1532 14/S~t 
Escola Jair Noronha 18021 14/set 

Escola Meridional 19707 14/set 

Escola Napoleão Reis 31020 14/set 
Paraíso da Criança Buarque de Macedo 514 14/set 
Paraíso da Criança Amaro Ribeiro 1823 14/set 
Paraíso da Criança Sagrado Coração de Jesus 2923 • 14./set 

Paraíso da Criança Centro 5779 14/set __ 
Paraíso da Criança Cachoeira 2748 14/set 
Creche Gertrudes Cops 364 14/set 
Creche Augusta Paulina do Nascimento 831 14/set.
Escola Júlia Miranda Nogueira 36536 14/set 
Pró Infância Júquita Vieira 1426 14/set -, 
Escola Vereador José Aleixo de Matos 7975 14/set 
Escola Professora Niice Moreira 55708 14%set 
Escola Vereador Alfredo Laporte (I 10291 .14/set 
Creche Maria da Glória Dias Ribeiro 798 .15/set 
Escola Pedro Rezende dos Santos 1584 1.5/ser 
Escola Padre José Lobo da Silveira 1703 15/set 
Escola Deputado Ely Franco Ribeiro 28025 15/set 
Escola Alfredo Laporte Unidade I 5610 ~,5/sFt 
CreChé Rlccárdo Medloll 908 16/set 
Escola Dr. Rui Pena = CAIC 10635.
Creche Eiza de Carvalho Bruno 1668 16/s~t 

rEscola Padre José Lobd. da Silveira 1703 .~—~ :1J/sèt 
Escola Jadir Pinto de Ázevedo 13176 19/set 
Escola Vereador Alfredo Mafuz . 4500 . 19/se.t. . 
Escola Dorlol Beato 94934 

r.___ 
20/,sè.t 

Romeu Guimarães 3017 _Escola 
Esccila Marinho Fernandes 20876 . . . 21/sét 
Escóla Marechal Deodoro 28018. ,~~3Jset 
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ESTADO D.E MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL CONSELHEIRO LAFAIETE 

y Gestor do Contrato; PREFEITURA MUNICIPAL CONSELHEIRO 

AV PREF MARIO RODRIGUES PEREIRA, 1.0 - centro.- Conselhelro Lafalete 
CEP; 36400026 CNPJ: 19,718,360/0001.51 Telefone: (31) 9239.2033 
E-mall: licltalafalete@conselheirolafalete,mg,gov,br Site; www, 

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 
Nr,: 2518/2O22' 

.Proce;iso Administrativo; 73/2022 

Contrato: •• . . , , . . 9012022 

N° da l.loltação: . 56/2022 
Modalidade: Pregâo 
Data da Coptratação: 19/08/2022 
Data da Sollcltação: 22/08/2022 
Sequénclál do Cóntrató: 1241 

AUTORIZADA por GABRIELA FERNANDA MELLILO 
Data da tramitação: 22/O8/2O22 

Fornecedor: GRÁFICA IGUAÇU LIDA 
C.PF/CNPJ: 20.949.657/0001.07
Endereço: RUA CAETES, 55, Iguaçu - null-null, IPATINGA - MG 

Telefone(s): 

E-maii:.~ U ~NOA 5 9 Í%I G/J i&cl fl C.:.(/ G,1,9 .~ o/t1 ,

Prezados senhores, "-''ti~~ , '~~A- •o 
Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor do(s) Item(ns) especificado(s) abaixo, 
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Llcitatórlo. 

Organograma: 

Condição de Pagamento: 

Prazo de Entrega: 

020250010060101 - SECRETARIA DE EDUCACAO 

05 dias 

Local de Entrega: ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO 

Objeto da Contratação; Abertura de ata de registro de preços para prestação de serviços de cópias xerográflcas 

Observações; RIMS 482/2022: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CÓPIAS XEROGRAFICAS PARA AS ESCOLAS 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO (FUNDAMENTAL). 

Empenho: 

Desposas: 
116 - 25,001,12,361,0012,2071,3.3,90,39,00 • MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
Desdobramento: 
Recurso; O1.O1.OOOO - Educação 25%- Receitas de impostos e de Transferência de Impostos 

Vinc, Educação 

Item [Quantidade J Unld, I  Cod, Especificação do material 
1 

Marca I Preço Un. 
1 ,212.074,000 UN 88868 Cápla xerográtios simples em papal A4 - Cbpla O1 

- 1q' - 3.fìO ~ ~ 8.~0~ ~ t.3U5 4i5.-. o LI
0,070O 

Preço Total 
84.845,18 

•Total Geral: 84.845,18 

Consélhelro t-afaletolMG, 22 de Agosto de 2022 GAERIELA FERNANDA MELLILO 
Ass tiiathra o tarimbo do Responsável 



t-'agma:

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL CONSELHEIRO LAFAIETE 

Gestor do Contrato: PREFEITURA MUNICIPAL CONSELHEIRO 

AV PREP MARIO RODRIGUES PEREIRA, 10 - Qenlro - Conselheiro Lafalete 
CEP; 38400.026 CNPJ: 19,718,360/0001.51 Teléfone: (31) 9239.2033 
E-mail: iicltalafalete@conseiheirolafalete,mg,gov,br Site: wwW, 

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 
N r.: 2519/2022 

Processo Administrativo: 73/2022 

Contrato: 9012022 

N° da Licitação: 56/2022 
Modalidade: Pregãc 
Data da Contratação: 19/08/2022 
Data da Solicitação: 22/08/2022 
Sequenclal do Contrato: 1241 

AUTORIZADA por GABRIELA FERNANDA MELLILO 
Data da tramitação: 22/08/2022 sita

Fornecedor: GRÁFICA IGUAÇU LIDA 
CPF/CNPJ; 20,949,657/0001.07 
endereço; RUA CAETES, 55, Iguaçu - null-null, IPATINGA - MG 

E-mall: 

Telefone(s): 

Prezados senhores, 
Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor do(s) Item(ns) espe'ciflcado(s) abaixo. 
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das espeolfioações e condições constantes. no Processo Llcitatório. 

Organograma; 

Condição de Pagamento: 

Prazo de Entrega: 

Local de Entrega: 

Objeto da Contratação: 

020250010060101 - SECRETARIA DE EDUCACAO 

05 dias 

ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO 

Abertura de ata de registro de preços para prestação de serviços de cópias xerográflcas 
Observações: RIMS 483/2022: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CÓPIAS XEROGRAFICAS PARA AS ESCOLAS 

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO (CRECHES), 
Empenho: 

Despesas: 

140 - 25.00..7.2,365,0013.2070.3,3,90,39.00 - MANUTENÇÃO DA CRECHE (0 A 3 ANOS) 
Desdobramento: 
Reourao : 01.01.0000 - Educação 25% - Receitas de impostos e de Transferência de impostos 

Vinc. Educação 

Item ( 'Quantidade 1 Unld. f  Cod, Especlfloação do material 
1 691.241,000 UN 66888 Cópia xerográHoa simples em papel A4 -Cópia 

— rQOS' ._

Marca j  Preço Un, Preço Total 
GI 0,0700 48,386,137 

Total Geral: 48.386,87 

Conselheiro Lafalete/M.G, 22 de Agosto d.e 2022 ZELA F -RNANDA MELLILO 

As: nat ra e C ï rimbo do Responsável 
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GOVI<.,RNO D() MUNICÍPIO Dr CONSELHEIRO LAIt'AIIãTE - MG 
SECRETARIA MUNICIPAL DIE EDUCAÇAO 

Conselheiro Lafaiete, 19 de setembro de 2022. 

Oficio Gerênciá Administrativa: 789/2022 

REEF: Uescumprimento Contratual 

Prezado, 

O Secretário Municipal da Educação, Prof. Albano de Souza Tibúrcio, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere a Portaria n° 13/2021, vem a presença de 
Vossa Senhoria solicitar providências cabíveis em virtude do descumprimento 
contratual da empresa GRÁFICA IGUAÇU LTDA, — ME,, Processo E..icitatório 
73/2022, Pregt o 39/2022, conforme clausula referente a prazo de entrega. 

Segue anexo Autorização de Empenho encaminhado à empresa e e-mails, 

Certos da habitual atenção, antecipamos agradecimentos. 

Ad "f òber o Meireles 
Gerente Administrativo 

Prof. Albano de Souza Tibúrcio 
Secretario Municipal de Educação 

Ao Sr. 
Alvaro faria de Andrade 
Gerência Juridica Consultiva 

Praça 13arlo cie Queluz, 11 — Centro — Conselheiro Lafaiete — MG 
CEP: 36,400-000 Ione; (31) 3769-8121 



i' iJotificsç~o Adn Infstrativa 
lie Joana IYAc do Souza DIAS <AAasA9ariaescoiar(IlconaelheiroiB(airta.mg.0OV.br~ 

Poro Vendnagrnficolguocu vendoagri)Aoolguecu@igmnli.com> 

tinia 1022.09.0015:43 

01 t!/.Anol, 5tlnhorO.s, 

I::riJ 1J drrrl 

V.hhn pnr nurin desta realizar notificnçár), pelo deacumprimento contratual (PRAZO DE ENTRE(3A) Processo Licitatdrio 73/2072 - PrngBe 39/2022. 

urrtwrn,marnos o prazo de 02 (dota) dias titols porn seu cumprimento, o nào cumprimenta do prazo, sorti encaminhado soiicitar,io n Prorurnrloria 
Muntt. p111 para abertura de processo ad ministre tive, 

('Crir de ntunr,~ro nnter.:ipo ngrndAcinluintos, 

r'i.AVIA f•A'rIMA ItE5ENDE (;ONZAGA S3LVA 
(.,EItCN'i'i• OE SI1hi:RVISAO DE ENSINO 
Pltt:)I.iitAMAS F. (::UNVL'NIOS 

AC)nO R(•lnl'-.ItTO MEIRFLES 
('if:iti:N1'i•; A()hilNlfil'RAl'IVO 
nl'C'111t;iO;i ritIMANQS 

ObrrtlJl'I¡,rl, 

r•AV(.Nt Ar1J5AR itt•:CEtiIMENTO 

Joann IYArc de Souza Dins 

Assessora 

Joslano 3iiveno Nasoimonlo 
1(icnii , orrl Nuinçao 

:lucram,,;i Municipal da Educaç3o i Prefeitura Municipal do Consolholro La(oioio 

.11 g112311ao33 

•lssllsaorrnnsoolal(fl~oonsoihoiroialaiolo.mg,gov,br 

www corlxnnlsirniniaioio.mg.gov.br 



~. 
C-tc1: 'I_" Notiflc~çio Adlrllnistreitivtl 

, lie Calniln fnhinrtn ~rtu>lilafnbiann5~(i~It~rtlnil,cnm> 

Pnrn snassnriaol)coin((nlr,ontlolhairoun(nnün.nlg pov.brs. Auxilinr ArinliniOlroIivo <nlondlrnonloUL01(g)Omuil,colry 

Unlu 7U7.7.. rt9• I7, 10:35 

(]) I;Ii1IIil • fwd.. L'inpit.nhctll Xorox • A..0 MARCOS,. CAMII.A.pol(~1231(13) 
(~1 omnu • rwd,. Xnrox ` ScncnNarin Munlclpnl do idducaçáo tio Connolholro Loialole•MO.ndl(- 102 I(0) Ornou l • fwd.. Solinlinçõo cnrrlgidn.pclll•.-1 ufi I 

rn:,nl,,b, iton lairlc^ 

i n •r~nnsla a i(orlflcncatn t)xirnl11rllelal envita'In pot V. Sn, irtloratnn'iva (I Hoyuinl'e: 

A,"il:i t:LJ tIi1ID:l,tnl it mtll:iItt!1¡ Vin l•I•lllilfl, tll(IIIIVt1s 1.)111a iilll.ti'(1s5i1p Iln nlf)llllt)lIi l;rlpin5 tlli)rtll)1'i)iII1nS, ai11d1H (n(•t.lrlla (l(1 I'(1l¡et7hinelll.n dl) (iiripnilhl) U(it:lill, O t'nil.n•n,u. 

I)Inlutr(In u`iilt,tln (ui rricehidn ont ).rttU0,20).2, ,tendn g11n o uilirno nrtplivo r(lr,llbido pala enlpru)Su data dr, 1)1).01),7.,0%2. 

Nv~; ¡i nuut) len'nit, o Munti.:ipio enviou sollr.11,7çáes nua r.nutlaatent a produr,ilo (Ias mnterinls, tale r.onto o(onmtt Corno dnvfirun ear operada a r.inuiler.lrltn 6rr, ,nnl,•, •.,, 

, •o•I ilr 1U 011./.11•L% 

Alton On , Ncnbimantu de nollctnri3e. pela AU nlnlstroç o, durante o onvio dos arqulvos no Samano antra os (11aó 26 ao din 02 de setembro, (orntn enviadpb noaub •:•r 

novos nrgtilvos, uni cai'r'USit) .nua., ItiIy.ci.q 1tit r.iQl;us„gtlo..plilnKNf)1..tIl.p1:rplati• 

t'ap.ta• .•intin, t•d417 n ilntptrt,n o¡)rlrrlt,SFi il lilti.trt''nXiit7 Ipttichrlld tlot, 111(•ulnrinls pt7dt11'itl ilicUrti'ir tpl) i.1reJ111XU nut (Ilnr,úU 11U 1W 1.1 nU'trltVl(1 d(')s ilrtluiVoa pi'lo III (III'  ii 'ir''

,1, i i ,i W i:, .tni`L

itn, ulcua irulu, eco ,,n lrntnncii.t da prim(tb'u pncndu, o,$)tnp,I:aB.n..Nt1t111SUa11it lll,ab.k.aqsl.a..Or.p.n.dn...dcl.1111 CLO.Itl:1.tT1.t1 I)c')ra atrmdt)r t15 inipii:ssiien snu,acncla,,. `.u, i 

pnritltiid It7ntlta,ttt iql CU,ItaLlill'J.ndU O j)aHt'o (in gilitt3ct . ,Q„frnlX.nG.SLl1..j2n{ittLA..rli..Sllbti'sn 1)1111 iiti ntal.al'lals pl'i11111y s110 r1nfU,ntlntltldils nil metlltltl qi,i: afio I,;r.abl(Itt, u' 

lim a. (:itt 1luufin Iltl dA(tF3o.t1CI11 d.Q..tà.ni3lt.Çp 1,191.9.u„.p)al'11 comportar lint tlsl'othln (lIl)Ilnl'n (I(1 Illi)l'rdrin primil, sngtlntlo, J9.U1, (.l1U.ç.t1,0...d0..5t1„kCntll.r cIa.A1~A I)@ ItCt:tli iI 

PItFc;o, n gor (1i11) ❑hri11,1 O hrS1ttra latibllcu a ed11ulrlr lados us motarlols, rnaira hula qual a angarasa no podo nssurnir a risco de Oasttu com riuvnd;) gm,,.toilml;,d,` d' ' 

p•n'i;,, ',rnt prc!viri,ln du recHnlinmiltt0 dos padiclu„ 

nl,an ,l,t astuciai cut rn,tlrti'ie prDnn, a atnprtiça precisou ctncomendar, pai')) estagio), OS lótltlorn doa Irnp(n.Sr,or,ls, pal'n tini' conta do volume cie Inlpres,,titls. U  tono,: 

i.S'IAUU 110 SAA PAU1,Q, o 5b.cligVnLam.oln 12,.UD,2.o27., 

n4"rt Il;cplrl, d empresa BI)ilcileu n Cn111prd da IIWIt}I'I,1 l.tl'ima, lociavua, a n mrdr (lravt!, precisou 1lp,W:u)J„.li.G9.IJ:.9.Ç1L.t1..c1Nfi.SIuSItttlLlllf,ie.a.11q IIi11HY111•tiôu5 Iln:::u 

relntdrlos arlyhecloS.liul.o.,n)ltil(CII1151. P.U1..yJlr14S.,l,IAH.l:1I1e.1A1:I.o,8,,11,SIi11t11~l.dild.P.,d.u.11J1111:p,4HÁ..Q5.,rtA)).,.c.ur.rAsRala.da.colv..ltsilluntllla.(1c.(I.a.p~alnn ,. tu si:r,:rn 

cunicl toinUllill ttea Cg[rV~p.Q.U.VsIlàA.IU,R..IR.k~11„C.Q8.L11tt.11),IIlY.4.1.8Rt1H.filllLtLAtpi~tSlâ.It.I.Ctt.Q11,U11t1S 

Tochas asses Incanal5tanalns.,f.AYa.UI.„dg,yL.d.a.IllAttl'ti.111(11rJll.itti.nn y.In..W1.t8tltiJr),ILG.ttn11UnJltt,, 

Vtdtu mUn'm muar: ruin ii,t pritt'inuin nn contl'nlo an n); Irppressl)ns dt!v)un Sor (refile a vrirso, col suinc:IUi ironia, consistindo mim outro ponto a ser unrlllrel:udu aril c`. di' ':,.' 

n.p,.••...iir••. rinc utnlon,Iv). 

I ui'.4Im•rrlmpli. hlilit`. r^(S11t li)It74, tt Ocic'oülll:lrl IlA I„I rlr` htr,ldfitalr a i7till'r1.1g9Çtte 1)G i.11•a7.o dt: enlrcpn, non Itn'mos dia ai). 57. (jJ  da le, ll.r)i)(', 

t),!;!„` mrtritüt, Inl,)nutlnlos 11110 nS iinprensUas furam Inlcitidatc opáe n racnbhrn)nlo do nlnteiict primo e dar, louUlers, a cansldarnnclo o prato tie 1 dial uUns dtt ii i' `.rnt ( 

, imlmii ,t don eupn atlòes no Munlclpio, In(OrinmmnS que+ a pruvlsio rue ontraga das Inipressot)s d ata a susta (eira clue 10,09, 

c v,h it, dr` avo ciir❑¡llnunu2tl. 

I. in gnu . a ohs sill, cia 2(122 tis 10;02, 0)RArICA ICUA(,U (IpoUnlia/MO) cY.uunS1uHO(01Lo01Uun Imo1.1 uiix escreveu: 



'2 11 NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 
Pe .Innna D'Arc de Snl17.n Dlaa <nasesscrinclsr,olar(Ipconsellleltolafalele.mg.flov,br) 

Pura Vendangrnficolguacu evendaagtnf olguoou(~i)gntoll.com? 

Pala Yí)'1.2.09-14 1342 

u,•,:r.t;i(I. '!,t nllorf'I, 

131„ ) I.uda+"' 

vc•nnn uni mito clm te rnaliznr o 21) Notl(Icaçflo Admini5trntiva, polo descumprlmento contratual (PRAZO DE ENTREGA) Processo Licitntório 71/2021. 

1)t+ q u' .39/7.1)).2 

UI'la'+ nlnarnos o prazo cIe 02 (dols) dlas títols [torn sou cumprimento, o no curnprirnt•)nto do prow, será encaminhado soücltaç,in a nror.ut+ulnruj 

Wlunl, qtPd-p.u•r) dUorfura tie., prot:eSSo administrativo. 

Cc 'I., lia nla'nçio antecipo ngradecirnantos. 

r'l.nvin Ertl IMA RESf:NDE GONZAGA SILVA 
('il:lu N'rI Df SUPERVISÃO DE ENSINO 
r+(r,)r•NtAMAS F. r:UNVlrNlo5 

nl)Jtr•) Rr)I.1FRT() M('I.RELh[i 
(,I'rtI'Nr[ rll)MINI'S1•RA'IIVC) 
kI (.III a()5 II(IMANO;, 

L1t+r,yarlr+U I 

FAVr)n ACUSAR RECEBIMENTO 

Joann D'Are tin Souza Dlaa 
Assossntn 

Josinno Sllvano Nascimento 
fora r.1) ntn Nuinçllo 
Snrrnl:ula Municipal do Educaçâo I Prololtuta Municipal do Conanlhoiro Lalninln 

.1' 59231)0033 

a a so ssnrcnoacolnr(Rloonsolholtola lale lo. rng.gov.br 

v,ww c;onanthaurolalnleto.rng,gov.b) 



Rn: 2' NOTIE,IC~AÇÃO At)M1NIST,RA•rIVA ~ 
pn Orçnmenl0 GrAOon Igtu.lçu'corcnnlnnlofl7.(1l(c,h~mnll;r,om~ 

FI11ra <nsnnnnOrinnaCalnr(h)Onnnnll)niroln(nlrrlel.mO.Oov,b/y, A'('IiNDIMIiN'fO • MARCOS <nlondlmanlo0l,ç)I(nlrlmuil.carrr. 

n111n 7022-r19•in'1q:3G 

/n(Ily., i)n.l Irll'f.11'1

I in :'p,pul;lil d 1'1 nt)tiiiraç'ìo axlra,jucliciid r•,nvie(Jo par V. Sn, i11101'111atrl0s o sl.'Qulnl(•1: 

A('Vi()'')5é1 t'('Iner,(')tl a rt'r.(!bin; vlil ornou, ttrrlulvas prirrl ImpreMtio de nlqumos Crlplan !Y;'prrgrn(h:as, nnles Inesmo do recebinu~r!to r)u grt)pr,nliii n(ir',tl. I) 

t n't'1 n vnl,,lr illr.tltill t'If1 t:olll'rnl0 (pl Ii;ceblt'10 I?In 2G,O(J.2(112, Se11('Jo que o ultirnft ar(iulv0 recebido polo empresa tinia de oa.0r1.207. J'•. 

A'r.q'n'"nnnt Ir,rntn, a Munrcipin tlnvloll Soi)Citnfti(!.S (ili@ Cdnli)ri.('m a prn(luSllo dos mater6l:la, (air, cnllll) n(orin'9 ce1110 deveria no: ❑pclr•ilrJ'7 il nrltbillagnn' rl 

t~ulrr'aL;, I.nn(nrmt! o tnaii dt) 2G, OR, J.O7,"L, 

AI:':' do'ec:u bunonla if uo0citeçcies pela Adnllnlalroçilo, durante o envia dos arquivos no semen(: entre os (Iles 26 no dia 02 de st!(ernbru, (o:, i: envladn' 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL CONSELHEIRO LAFAIETE 

Gosfor do Contrato: PREPEITURA MUNICIPAL CONSELHEIRO 

AV PREP MARIO RODRIGUES PEREIRA, 10 - centro- Conselhoiro Lafalelo 
CEE(: 36400.026 CNPJ: 19,716,360/0001.61 Telefone: (31) 9239.2033 
(:•mal(: Ilcltalafafete@conselhefrola(eloto.mg,gov,br Sito: vvww, 

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

Nr,: 2518/2022 

Processo Administrativo: 
Contrato: 
N° da Lloltaçao: 
Modalidade: 

Data da Contrafação: 
Dale da Sollcllaçêo: 
Soquencial do Contrato: 

73/2022 
00/2022 
56/2022 
Pro,gâo 

19/08/2022 
22/08/2022 

1241 

AUTORIZADA por GABRIELA FERNANDA MELLILO 
Data da tramilaçüo: 22/08/2022 

~ 

Fornecedor: GRÁFICA IGUAÇU LIDA 
C PF/CNPJ: 20,949.657/0001-07 
Endereço: RUA CASTES, 55, Iguaçu - null-null, IPATINGA - MG 

Telefone(s): 

..''>4S ~rJ J ._ ~ 
~ 

~ •m n I I: ; i U ~"1/(2/1;   ~1,~~I pi c/) :Í ,/ (1(,  ,(`rJ ~ /I~/i (~ .6 lJ /i , 

Lt ,~6 :: :j 
S'1'1 r::,.J'' • 

ça ~ . .. ~:.:. 

Prezados senhores, 
Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor do(s) Ilem(ns) especificado(s) abaixo, 
Aguardamos, portanto, o fiel cumprlmanlo das especlflcaçóes e condições constantes no Processo Licitalório. 

Organograma: 

Condição do Pagam ento: 

Prazo do Entrega: 

local do Entioga: 

Objeto da Conlrotação: 

020250010060101 - SECRETARIA DE EDUCACAO 

05 dias 

ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO 

Abertura de ata do registro de preços para prestação de serviços de cópias xerogrêficas 
Obsorvaçôos: RIMS 482/2022: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CÓPIAS XEROGRAFICAS PARA AS ESCOLAS 

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO (FUNDAMENTAL), 
Empenho: 

Desposas: 

116 - 25,001,12361,001.2,2071,3,3,90,39,00 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
Dosdobramon(c : 
Recurso : 01,01.0000 - Educaçffio 25% • Receitas de impostos e de Transferência de Impostos 

Vlnc, Educaçao 

L Ilom Quantidade Unid, Cod, Espeolfiaaçâo do material Marca Preço Un, J Preço Total 
1 1.212.074,000 UN 68868 Cópia xerogn floa simples em papal A4 - Cópia GI 0,0700 84,1145,18 

Total Gorar 84,845,181 

Conselheiro Lafaielo/MG, 22 do Agosto de 2022 GA' IELA FERNANDA MELLILU 
As~, abra o ' arlmbo do Responsável 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL CONSELHEIRO LAFAIETE 

Castor do Contrato; PREFtITURA MUNICIPAL CONSELN~IRO 

AV PREP MARIO RODRIGUES PEREIRA, 10 - oenlro • Conselheiro Lafaiele 
CEP; 36400.028 CNPJ: 19,718.360/0001.51 Telefone; (31) 9239.2033 
E-mali: Iic(lalafalele@conselhoirolafalole,mg,gov,br Sito; www, 

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

Nr,; 2519/2022 

Processo Adminlslrallvo: 
Contrato: 
N° da Llcllaçào: 
Modalidade: 
Data da Contratação: 
Data da SoIlcllação: 
Sequenclal do Contrato: 

7312022 

90/2022 
5012022 
Pragào 

19/08/2022 

22/08/2022 

1241 

AUTORIZADA por GABRIELA FERNANDA MELLILO 
Data da tramltaçâo; 22/08/2022 v 
Fornecedor; GRÁFICA IGUAÇU LIDA 
C PF/CNPJ: 20,949,857/0001.07 
Endereço; RUA CAETES, 55, Iguaçu - null•null, IPATINGA - MG 

E-maII; 

Telefono(s): 

Prezados senhores, 
Comunicamos quo o fornecedor acima foi vencedor do(s) Item(ns) especificado(s) abaixo, 
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especifioações e condições constantes no Processo Licltatório. 

Organograma; 

Condição do Pagamento; 

Prazo de Entrega; 

Local de Entrega; 

Objeto da Contratação: 

020250010060101 SECRETARIA DE EDUCACAO 

05 dias 

ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO 

Abertura de ata de registro de preços para proslação de serviços de cópias xerográflces 

Observações; RIMS 483/2022; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CÓPIAS XEROGRÁFICAS PARA AS ESCOLAS 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO (CRECHES), 

Empenho: 

Desposas; 

140 • 25,003.12,365';0018,2070,3.3,90,39,00 • MANUTENÇAO DA CRECHE (0 A 3 ANOS) 

Desdobramento ; 
E.acyirt~o 01,01,0000 - Educação 25% - Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos 

Vinc, Educação 

Item Quantidade Unid, Cod,  _E pecificaçaSo do material 
1 691.24 1,000 UN 66868 Cópia xorogróflco almpioa am papal A4 - cópia 

Marca  Preço Un.  ( Preço Total 1 
GI 0,0700 40.3l18,a1/ 

Total Geral; 48,386,87 

Conselheiro l.afnlele/MG, 22 de Agosto de 2022 CA% "I LA F RNANDA mELLILO 
rimbo do Respons4voÍ 
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GOVERNO 1)0 MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N°. 23 J2021 

Celebrado entre o Município de 
Conselheiro Lafaiete e Integração 
Hortifrutigranjeiros Ltda, 

MUNICÍPIO: Município de Conselheiro Lafaiete. 
FORNECEDOR: Integração 1•iortifrutigranjeiros Ltda. 
VALOR ESTIMADO: R$ 600.000,00 
PRAZO: 1.2 meses 

O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob n°. 19.718,360/0001-51, eorn sede nesta cidade, na Avenida 
Prefeito Mário Rodrigues Pereira, n°. 10, Centro, CEP 36.400-026, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Mário Marcus Leão Dutra, residente e 
domiciliado neste Municipiu, portador do CPF n°. 597.156.426-91, dc ora em diante 
denominado MUNICÍPIO, e de outro lado, INTEGRAÇÃO 
HORTIFRUTIGRANJIEROS LTDA., inscrito no CNPJ sob o n°. 36.680.482/0001-
15, com sede na Rua Adelino Soares Diniz, n°. 50, anexo 02, Bain'o Várzea Alegre, em 
Ribeirão das Neves/MG, CEP 33.805-440, Tel. (31) 99106-8598, 
integracaoceasa@hotmail.com, neste ato representado por seu sócio administrador, 
Paulo Antônio Muniz da Silva, portador do CPF n°. 050.842.506-95, e CI n°. MG 
9.067.015, doravante denominado FORNECEDOR, considerando o Processo 
Licitatório 156/2021 — Pregão 078/2021 — Registro de Preço 055/2021 e amparados no 
inciso II do artigo 90 da Lei Orgânica cio Município, nos termos da Lei n°. 10.520/02, 
subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, cm especial seu art. 15, bem corno o Decreto 
Municipal n". 261/2007, Decreto Municipal n°. 366/2008, Lei Complementar n°. 
123/2006 e pelas demais normas e condições estabelecidas no edital de convocação e 
em face A classificação das propostas apresentadas no pregão supramencionado, 
registram os preços para a aquisição de produtos constantes nesta ata, observadas as 
condições enunciadas nas clúusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -• 1)O OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de 
horti ti'utigranj ciros da Tabela CEASA, com entrega parcelada, confonne necessidade da 
Secretaria Municipal de Educação, para utilização nas próximas remessas do Kit de 
Alimentação Escolar' em tempo de panclemia e/ou eventual retorno às aulas presenciais, 
conforme especificações constantes no item 19 e Anexo I deste Edital. 
Parágrafo Primeiro - O fornecedor vai registrar os itens constantes no Anexo I do 
edital de licitação, conforme tabela abaixo: 

INTEGRACAO 
AsslnBtludclolma 

_ 

HORTIFRUTIGRA In9llalporlNTEGRAfAO 

NJEIROS IIORTIiRUTIGRAAJERlU1 
LTUA;BBOB04B7000115 

LTDA:36680482 Dadns:1021.11.11 

000115 or.nemB oroo 

Avcnlda M6rlo Rodrigues Pereira, n" 10, Centro, Conselheiro Lnfalcte/MG 
CEP. 36.400-026, Tel. (31) 3769-2569, e-mail: jurídico a conselheirolnfalete.mg.gov.br 

1/I l 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO l 1E CONSEI.,I-IEIRQ LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICII'A:L 

Item Quant. Descriçdo Unid, Acrésclnlus 

01 01 Produtos llottiFituisrat11eiros Menor acréscimo nu labels CEASA 
referente d senmas do entrega 14,48% 

Parágrafo Segundo - Os produtos hortifrutigranjeiros, com o quantitativo aproximado, 
estão relacionados no Anexo 1I do edital de licitação, conforme tabela abaixo: 

Abacaxi KG 1050 
Abacate KG 350 
Abobora KG 130 
Abobrinha KG 150 
Alface MOLHO 1350 

500 Alho com casca KG 
Almeirão MOLHO 170 
Banana prata KG 10000 
Batata doce KU 505 
Batata Inglesa Í KG 5000 
Beterraba KG 600 
Cebola branca KG 1260 
Cebolinha KG 1100 
Cenoura amarela KG 580 
Cenoura vermelha KG 1280 
Chuchu KG 520 
Couve MOLHO 970 
Espinafre MOLHO 60 
Inhame KG 670 
Laranjapêra KG 6050 
Limão Tahiti KG 500 
Maçã fuji KG 6500 
Mamão formosa KG 1370 
Mandioca KG 1800 
Manga KC 

KG 
650 

Maracujá 1000 
Melancia UNIR, 770 
Moranga 'KG 1050 
Ovos degranja PENTE 1050 
Pimentão verde KG 550 
Queijo UNJD, 400 

Quiabo KG 50 
Repolho verde 500 
Salsinha 

_KG 
MOLHO 800 

Tomate KC; 2.500 

Vagem KG 250 

I 
INTEGRACAO 

A111nadodelorma 
HORTIFRUTIGR dl01ta1porINTEG°ACAO 

ANJEIROS HORTIFItU11GaAN3Ela05 
L1DA:3668048100011S 

LTDA:36680482 0ado° 7021.11.t 1 

000115 
07:0004•0300' 

Avenida Mário Rodrigues Pereira, n° 10, Centro, Conselheiro Lafalete/MG 
CEP. 36.400-026, Tel. (31) 3769-2569, e-mali¡t jurídico a cgnselhelrolafalete.mg.gov.br 

A I 

i 
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INTEGRACAO 
HORTIFRUTIGRA 
NJEIROS 
Li'DA;366804820 
00115 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAI.ETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

CLAUSULA SEGUNDA -1)O PREÇO 
A presente Ata terá os preços discriminados na proposta do Fornecedor, acrescendo-se o 
percentual de 14,48% (quatorze virgula quarenta e oito por cento), nos quais estão 
incluidos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 

Parágrafo Único — Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis durante o período 
de vigência desta Ata, de acordo com o parágrafo 10, do Art. 28, da Lei Federal n°. 
9.069/1995, ou outro instrumento legal que a substitua, tomando-se por base a proposta 
de preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA DO VALOR E DA EXPECTATIVA DE 
FORNECIMENTO 
O valor total estimado desta Ata é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), sendo 
efetuado o pagamento de acordo com o consumo, reservando-se o direito de a 
Administruçio utilizar ou não a totalidade do saldo previsto. 

Parágrafo Primeiro - A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
fi rmar as contratações que cicies poderão advir, sendo prerrogativa do ente público 
adquirir ou não a totalidade dos itens licitados constantes neste processo licitatório, 
ficando-lhe iàcultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurada ao fornecedor registrado a preferência em igualdade de 
condições, conforme art.15, §4° da Lei n°. 8.666/93 e Decreto Municipal n°. 366/08. 

Parágrafo Segundo - As aquisições adicionais ou contratações adicionais a que se 
refere este artigo não poclerão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) 
dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, conforme art. 8°, §3" do 
Decreto Municipal n°. 366/08. 

CLÁUSULA QUARTA — I)A VALIDADE 
A presente Ata terá validade pelo período de 12 (doze) meses, com início a partir da 
data de sua assinatura, sendo vedada qualquer prorrogação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
O presente Registro de Preços poderá ser utilizado, para fornecimento do respectivo 
objeto, por todos os Órgãos Cia Administração direta e indireta do Município. 

Parágrafo Único - A contratação dos itens registrados será formalizada através da 
celebração de contrato de fornecimento, nos termos do artigo 62 da Lei Federal n°. 
8.666/93 e artigo 63, parágrafo 2°, inciso II da Lei Federal n°. 4.320/64. 

CLÁUSULA SEXTA- DOS PRAZOS 
Os produtos deverão ser entregues semanalmente ou de acordo com as necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação, de acordo com planilha de quantidades elaborada 
pelo Setor dc Nutrição da referida Secretaria. As planilhas serão enviadas por e-mail até 
na quinta-feira da semana anterior da entrega e os produtos deverão ser entregues 
diretamente nas Escolas Municipais .no máximo até terça-feira. 

Parágrafo Único- Na hipótese de substituição, o fornecedor deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Secretaria Municipal solicitante, no prazo máximo de 

3/I I 

J...WOJ,Idw6q~4JYW 
pI11GMC40 
,qlqbfqOpGUqIfm03 
Irorluiwºaa"f 
aJre~eun.0 wnwl alror 

Avenida Mario Rodrigues Pereira, n" 10, Centro, Conselheiro Lainietc/MG 
CEP, 36.400-026, Tel. (31) 3769-2569, e-mall: jurídico®conselheirolafaiete.mg.gov.br 



KLra GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
,.,. PROCURADORIA MUNICIPAL 

24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente da Ata, 

CLÁUSULA SÉTIMA— DO PAGAMENTO 
O pagamento do objeto desta Ata será efetuado no prazo máximo do até 30 (trinta) dias 
contados a partir do recebimento definitivo do objeto, com a apresentação da 
competente nota fiscal, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e 
conta corrente indicados pela contratada. O pagamento somente será autorizado depois 
de efetuado o "atesto" pelo servidor competente na nota fiscal apresentada. 

Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal correspondente dever a:► constar o número do 
Procedimento Lieitatório e Registro de Preços que lhe deu origem, e ser entregue pelo 
fornecedor diretamente na Secretaria Municipal solicitante, que somente atestará o 
fornecimento e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pelo 
fornecedor, todas as condições pactuadas. 

Parágrafo Segundo - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, aquela será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará 
pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não. acarretando qualquer ónus para o C3overno do Município de 
Conselheiro Lafaiete. 

Parágrafo Terceiro - Em hipótese alguma haverá pagamento antecipado. 

Parágrafo Quarto - O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do 
comprovante de entrega do material/serviço, forem apresentados os atestados de 
regularidade referentes à Seguridade Social -- INSS, Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço -• FGTS e imposto sobre Serviços dc Qualquer Natureza ISSQN. 

CLÁUSULA OITAVA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A dotação orçamentária para o exercício dc 2021, destinada ao pagamento do objeto 
licitado está prevista e indicada no processo pela área competente da Prefeitura 
Municipal de Conselheiro Lafaiete, sob os seguintes números: 
12.306,0011 2059 Código 3.3.90.30.00.00 — Ficha 179 — Fonte de Recurso 144 
12.306,0011 2190 Código 3.3.90.30.00,00 - Ficha 181— Fonte de Recurso 144 
12.306.0011 2201 Código 3.3,90.30.00.00 — Ficha 184 — Fonte cle Recurso 144 
12.306.0011 2202 Código 3.3.90.30.00.00 - l?icha 185— Fonte de Recurso 144 
12.306.001 1 2210 Código 3.3.90.30.00.00 - Ficha 188 — Fonte de Recurso 144 
12.306.0011 2211 Código 3.3.90.30.00.00 — Ficha 190— Fonte de Recurso 144 
12.306.0011 2059 Código 3.3.90.30.00.00 — Ficha 180— Fonte de Recurso 147 
12.306.0011 2190 Código 3.3.90.30.00.00— Ficha 182— Fonte de Recurso 147 
12.306.0011 2201 Código 3.3.90.30.00,00— Ficha 183 - Fonte de Recurso 147 
12.306.0011 2202 Código 3,3,90.3Q.00.00— Ficha 186— Fonte cio Recursos 147 
12.306.0011 2210 Código 3.3.90.30.00,00-- Ficha 189— Fonte cio Recurso 147 
12.306.0011 2211 Código 3.3.90.30.00.00 — Ficha 191 — Fonte de Recurso 147 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
9.1. O fornecimento somente estará caracterizado mediante a apresentação do 
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pedido/Ordem de Fornecimento. 
9.2. O Fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata, mesmo que o fornecimento esteja previsto para data posterior á do seu 
vencimento. 

9.3. O fornecimento será realizado de forma parcelada, feito de acordo com a 
necessidade da Secretaria Municipal Solicitante. 
9.4. O Município reserva-se o direito de não aceitar as mercadorias em desacordo com o 
previsto na presente Ata, no edital de licitação e no Termo de Referência, sob pena de 
cancelamento da Ata e repasse dos itens adjudicados pelo Fornecedor e aplicação 
penalidades pertinentes ao caso. 
9.5. O quantitativo previsto nesta Ata é apenas informativo, não sendo obrigada a 

aquisição pelo Município nas quantidades indicadas. 
9.6. O Fornecedor obriga-se a fornecer o material nas mesmas condições e preços 
registrados, no local e na quantidade prevista na Ordem de Fornecimento emitida pelo 
setor responsável. 
9.7. O Fornecedor deverá responder pelas despesas relativas ao frete, encargos 
trabalhistas, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras despesas que 
forem devidas e referentes ao fornecimento dos produtos objetos da presente Ata. 
9.8. O Fornecedor deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
ao Município ou a terceiros, em razão da ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de 
seus preposlos, independentemente, de outras cominações contratuais e/ou legais a que 
estiver sujeita. 
9.9. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade 
do Fornecedor para outras entidades/empresas; 
9.10. O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os 
produtos deverão estar devidamente protegidos contra danos que possam ser causados 
por agentes externos. 
9.11. Na Nota Fiscal deverão constar os números dos lotes correspondentes aos 
produtos entregues. 
9.12. Não serão aceitas entregas de mercadorias sem Notas Fiscais, ou preenchidas 
erroneamente. 

9.13. Toda Nota Fiscal deverá, obrigatoriamente, conter o número da Autorização de 
Empenho, empenho e processo lici.tatório a qual está vinculada. 
9.14. O Fornecedor declara estar ciente e compromete-se a cumprir todas as exigências 
e especificações para o fornecimento dos produtos constantes e discriminados nesta Ata, 
dentro das condições previstas no Processo Licitatório e seus anexos, em especial, o 
Edital, Termo dc Referência, que faz parte integrante da presente. 

CLÁUSULA DItCIMA --• DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Sem prejuízo das disposições em. Lei, constituem obrigações das Partes: 

10.1. DO FORNECEDOR: 
a) Fornecer o especificado no objeto desta Ata, de acordo com as determinações da 
Secretaria Municipal Solicitante, observadas as normas legais vigentes, bem corno as 
cláusulas e condições previstas no Processo Licitatório; 
b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista o fornecimento realizado anteriormente 
à emissão da Nota; 
c) Manter, durante todo o fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas nu Processo Licitatório; 
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d) Responsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus ftmcionários que laborarem em 
função do fornecimento objeto desta Ata; 
e)Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, ao 
Município ou a terceiros no fornecimento dos produtos; 
f) Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as .notas fiscais que emitir, 
permitindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais. 
g).Demais obrigações constantes do Edital dc Licitação. 

10.2. DO MUNICÍPIO: 
a) Credenciar, através da Secretaria Municipal solicitante os setores que serão 
beneficiados com a entrega do produto, bem como providenciar a sua distribuição, 
conforme requisições; 
b) Através das Secretarias Municipais Solicitantes no Município, proceder à recepção e 
conferência das Notas Fiscais/Fatura emitidas pelo Fornecedor, encaminhando-as á 
Diretoria de Material pala devido processamento; 
c) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pelo Fornecedor, assegurando o 
pagamento das mesmas mediante a compa.tibil,ização desta com a efetiva entrada dos 
produtos no almoxarifado municipal; 
d) Acompanhar e conferir o fornecimento; 
e) Efetuar os pagamentos ao Fornecedor. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
11.1. A penalidade de Advertência é o aviso por escrito emitido em caso 
descumprimento de qualquer obrigação contratual pelo contratado, expedido pelo 
Procurador e assinado pelo Gestor da pasta, sendo cabível nos casos de: 
11.1.1. Quando o contratado retardar a assinatura da Ata ou a retirada da nota de 
empenho; 
11.1.2. Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objeto, 
por um período de até 10 (dez) dias úteis contados do vencimento do prazo para início 
da execução do objeto; 
11.1.3. Quando o contratado não cumprir ou atrasar o cumprimento das metas 
estabelecidas em Ata ou em relação a qualquer cronograma previamente aprovado, sem 
justificativa; 
11.1.4. Quando o contratado descumprir qualquer outra obrigação menos gravosa 
atinente ao objeto da Ata que não importe em dano ao erário, tão somente transtornos de 
cunho administrativo. 
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11.2. A penalidade de Multa é a sanção pecuniária que será imposta ao notificado, e sert~ 
expedido pelo Procurador e assinado pelo Gestor da pasta, por clescumprimento 
contratual ou inexecução do mesmo, sendo esta parcial ou total, bem como nos casos 
de: 
I — atrasos na execução de serviços ou no prazo de fornecimento de bens ou recusa em 
fornecer o material conforme especificado cm edital: 
a) 1% (um por cento) sobre o valor total da Ata nos casos correspondes a até 30 (trinta) 
dias de atraso; 
b) 3% (três por cento) sobre o valor total da Ata nos casos de atraso superior a 30 
(trinta) dias e inferior a 60 (sessenta) dias; 
c) 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata nos casos de atraso superior a 60 

As,lnado de (arma dlOqal 
por INTEGRACAO 
HORTIF RUTIGRANIEIROS 
LTDA3G680482000115 
Dados: 202I• I 1• I I 
01:10:53 •0300' 

Avenida Mstrio Rodrigues Pereira, a' 10, Centro, Conselheiro Lafaicte/MG 

CEP. 36.400-026, Tel. (31) 3769-2569, e-mail: ,juridlco®conselheirolafaiete.mg.gov.br 

/2 
i 



~ 
F~ a. 

. ? 

ti RQ'• ~ 
, 

11
TAlS1Y~ 

, ftriVr 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

(sessenta) dias e inferior a 90 (noventa) dias; 
d) 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata nos casos de atraso superior a 90 
(noventa) dias, 
11 — recusa em assinar da Ata ou inexecução contratual, que não se refira a atraso na 
execução cio objeto. 
a) 1% (um por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar da Ata ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pelo Contratante; 
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata no caso de inexecução parcial do 
objeto da licitação que importe em danos ao erário; 
e) 10% (dez i~or• cento) sobre o valor total da Ata no caso de inexecução total do objeto 
da licitação que importe em rescisão contratual; 
d) 3% (crés por cento) sobre o valor total contratado no caso de descumprimento de 
qualquer cláusula contratual que não implique em danos ao erário, mas, tão somente 
transtornos de cunho administrativo, exceto prazos de fornecimento e execução. 

11.3. A multa será formalizada por simples notificação encaminhada ã empresa 
infratora juntamente com a guia de arrecadação municipal para pagamento, e será 
executada após vencido o prazo de recurso sem apresentação do mesmo, sendo 
intempestivo ou sendo julgado improcedente, nas seguintes formas: 
I - Mediante desconto no valor da garantia de contrato, caso haja; 
II - Mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado; 
Ill - Mediante procedimento judicial de execução fiscal; 

11,4. A penalidade de suspensão temporária do direito de participar em licitação é a 
sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de 
contratar com a Administração Municipal, e suspende o registro cadastral do notificado, 
de acordo com os prazos a seguir: 
I - Por até 60 (sessenta) dias, quando o a licitante deixar de entregar, no prazo 
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, de forma provisória, ou, em 
original ou cópia autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa 
pertinente ao certame, qualquer fase da licitação; 
II - Por até 90 (noventa) dias, quando: 
a) O contratado deixar de cumprir obrigação contratual que não implique em danos ao 
erário, mas, tão somente transtornos de cunho administrativo. 
b) Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objeto, por 
um perlodo superior a 10 (dez) dias úteis e inferior a 90 (noventa) dias úteis, contados 
do vencimento cio prazo para início da execução do objeto; 
e) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato ou se 
recusar a retirar nota de empenho. 

11.5. A penalidade de impedimento de contratar com a Administração Pública implica 
no descredenciamento do contratado, bem como na sua inscrição no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos do Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal, 
pelos prazos e condições seguintes: 
I — Em prazo não superior a 02 (dois) anos, para contratos regidos pela Lei n°. 8.666/93, 
entre outras, nas hipóteses dc: 
a) Ensejar injustificado retardamento da execução do objeto contratado; 
b) Não mantiver a proposta; 
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c) Falhar gravemente na execução do contrato; 
d) Ensejar inexecução contratual que cause dano ao erário; 
e) Der causa a rescisão contratual; 
1) Quando o contratado atrasar ou ensejar o retardamento na execução do objeto, por um 
período superior a 90 (noventa) dias úteis, contados do vencimento do prazo para inicio 
da execução do objeto; 
g) Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de 
providências para reparação de erros; 
h) Não pagamento da penalidade de multa. 
II — Em prazo não superior a 05 (cinco) anos, para contratos regidos pela Lei n°. 
10.520/02, entre outras, nas hipóteses em que o contratado: 
1. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
2. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
3. Não mantiver a proposta; 

4. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
5. Comportar-se de modo inidôneo; 
6. Cometer fraude fiscal. 

11.6. A penalidade de declaração de inicloneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Municipal, por no míifmo 02 anos e, no máximo, pelo prazo de 
até 05 anos, será aplicada, entre outros compoitamentos e em especial quando: 
I - Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
II - Comportar-se de modo inidôneo; 
Ill - Cometer fraude fiscal; 
IV - Fraudar na execução do contrato; 
V - Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou 'falsificados nas licitações, 
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 
objeto da licitação; 
VI - Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
VII - Receber qualquer das multas previstas nos artigos anteriores e não efetuar o 
pagamento. 

11.7. - As sanções previstas nos itens anteriores, poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão cio Contrato: 
I - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
II - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração cm 
virtude de atos ilícitos praticados. 

Parágrafo Primeiro - Em caso de o valor da multa ser superior ao valor da garantia 
apresentada, ou da parcela devida, responderá a notificada pela sua diferença nas 
maneiras supraeitas. 

Parágrafo Segundo - 0 não pagamento da penalidade de multa ensejará a inscrição da 
notificada em divida ativa e aplicação de penalidade mais gravosa. 

Parágrafo Terceiro - A pena dc .Multa poderá ser aplicada cumulativamente com 
outras sanções. 
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Parágrafo Quarto - A penalidade de suspensão terá seus efeitos apenas no âmbito 'da 
Administração Pública Municipal. 

Parágrafo Quinto - São competentes para aplicar a penalidades supramencionadas a 
Procuradoria Municipal e o Gestor da pasta, ordenador de despesa, quando o 
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório e, se o 
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação, 
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar a Ata ou qualquer 
documento hábil que venha substituí-lo. 

Parágrafo Sexto - A aplicação das penalidades de suspensão, impedimento e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal implicará, obrigatoriamente, na inscrição do infrator no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal. 

Parágrafo Sétimo - A aplicação de qualquer penalidade, salvo de multa, deverá ser 
publicada em jornal de circulação local e regional, além de encaminhamento de cópia ao 
Ministério Público, quando houver indícios da prática de crime contra Administração 
Pública, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito, pela 
Administração, quando: 
a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) O Fornecedor não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e 
a Administração não aceitar sua justificativa; 
e) 0 Fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente dc registro 
de preços, a critério da Administração; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
I) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração; 
g) A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a contrair prejuízos; 
h) O cumprimento irregular dc cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
I) A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao 
Contratante; 
j) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no contrato; 
k) 0 não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e gerenciar a execução, assim como as de seus superiores; 
I) 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo setor gerenciador 
deste contrato; 
m) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil;, 
n) A dissolução da Sociedade; 
o) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do Contrato; 
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Parágrafo Primeiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante à presente Ata de Registro de Preços; 

Parágrafo Segundo No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereço do 
fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Grgão encarregado das 
publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da publicação. 

Parágrafo Terceiro — Poderá o fornecedor solicitar o cancelamento dos preços 
registrados, mediante solicitação por escrito, comprovando a impossibilidade de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados deverá ser formulada com a antecedência minima de 30 (trinta) dias, 
facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VIII, caso 
não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CERENCIAM'ENTO 
A presente Ata será acompanhada pelo servidor Adão Roberto Meireles, Gerente 
Administrativo da Secretaria Municipal de~ I clucação, que ficará responsável por 
fiscalizar a execução do mesmo, verificando a procedência do serviço prestado, 
registrando todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, devendo manter 
contatos com o Contratado para a solução dos problemas detectados, bem como 
acompanhar a vigência do mesmo, nos termos do art. 67 da Lei n°. 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de 
Conselheiro Lafaiete em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva 
do fornecedor no que concerne à execução do objeto da Ata. 

Parágrafo Segundo — 0 Fornecedor permitirá e oferecerá condições para a mais ampla 
e completa fiscalização, durante a vigência desta Ala, fornecendo informações, 
propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e 
exigências apresentadas pela fiscalização/gestor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS' DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Integram esta Ata, o edital de convocação e as propostas das empresas 
classificadas no certame supramencionado. 
14.2. O Fornecedor terá até o 5° (quinto) dia útil após a homologação do certame, 
ocorrida em 04/11/2021, para assinatura da presente Ata, sob pena de decair o direito a 
registrar os preços, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n°. 8.666/93. 
14.3. Sendo cumpridas todas as obrigações e rindo o prazo de vigência, este instrumento 
por si só se encerra. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
0 extrato da presente Ata será publicado por conta do Município de Conselheiro 
Lafaiete, 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, para dirimir as 
questões oriundas desta Ata. 

E por estarem fustas e contratadas, firmam o presente em 02 (duas) vias dc 
igual teor e Lbrma, para que cumpra seus efeitos legais. 

Conselheiro Lafaiete, de A't. O de 2021. 
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